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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICIPIO DE RIO DAS ANTAS 

Prefeitura Municipal 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças – SMAF 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de serviço de locação mensal de veículo (sem 

motorista e sem combustível), em atendimento a demanda Secretarias, Departamentos do Município, e 

demais Órgãos vinculados conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Detalhamento do objeto: 
 

Item Descrição Quant 

Veículos 

Unidade de 

medida 

Quant 

Meses/por 

veículo 

Valor Unt por 

veiculo 

01 Locação de veículo na cor Branca com as 

seguintes características mínimas: Fabricação 

Nacional, 2021 ou superior, 80 cv, gasolina ou 

bicombustível; direção hidráulica; ar 

condicionado integrado; 04 portas; rádio 

AM/FM; película protetora nos vidros com 

trava elétrica, câmbio mecânico com, no 

mínimo, 5 marchas à frente e 1 à ré; protetor de 

Carter, Radio AM/FM, Jogo de Tapetes; Frisos 

Laterais; Encosto de Cabeça Dianteiro e 

Traseiro, revisões e troca de óleo por conta do 

contratado. 

 

Regime de Quilometragem livre. 

05 Mês 12 R$2.449,90 

02 Locação de veículo na cor Branca VEÍCULO 

AUTOMOTOR; TIPO MINIVAN, seminovo 

ou novo: DESCRIÇÃO MÍNIMA: 

BICOMBUSTÍVEL; preferencialmente de 

Fabricação Nacional; Fabricação, no mínimo, 

2021; Com no mínimo 04 Portas, Carga útil 

(com condutor) mínima de 450 Kg, Capacidade 

para 07 pessoas; Motorização mínima de 1.4 e 

de 110 CV; Com trava elétrica, vidro elétrico 

nas 04 Portas, câmbio mecânico com, no 

mínimo, 5 marchas à frente e 1 à ré; Air Bag 

frontal Duplo, ar Condicionado; protetor de 

Carter, película protetora nos vidros, Radio 

AM/FM, Jogo de Tapetes; Frisos Laterais; 

Encosto de Cabeça Dianteiro e Traseiro.  

 

Regime de Quilometragem livre. 

05 Mês 12 R$3.865,87 

03 Locação de veículo na cor Branca, UTILITÁRIO/ 

CAMINHONETE, seminovo ou novo: 

DESCRIÇÃO MÍNIMA: preferencialmente de 

Fabricação Nacional, 2021, motorização 

mínima de 1.4 cc, capacidade de carga igual ou 

superior a 650kg, duas portas, Com trava 

elétrica, câmbio mecânico com, no mínimo, 5 

marchas à frente e 1 à ré; Air Bag frontal Duplo, 

ar Condicionado; protetor de Carter, película 

protetora nos vidros, Radio AM/FM, Jogo de 

Tapetes; Frisos Laterais; Encosto de Cabeça.  
 

Regime de Quilometragem livre. 

05 Mês 12 R$2.704,50 
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1.3. Os quantitativos estão discriminados na tabela acima. 

1.3.1. As quantidades existentes são meramente estimativas. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

1.6. As Secretarias Municipais de Rio das Antas não estão obrigadas a adquirir uma quantidade mínima 

do material e/ou serviço, ficando o seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da 

execução. 

1.7. A existência do preço registrado não obriga as Secretarias Municipais de Rio das Antas firmar as 

contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 

sendo assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

1.8. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, sendo que os serviços serão 

iniciados a partir de sua assinatura. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os serviços de locação de veículos serão utilizados para transporte de pacientes, deslocamento de 

funcionários e transporte de materiais e realização de atividades administrativas externas. A frota do 

município não possui quantitativo de veículos suficientes para suprir a atual demanda e o aumento da frota 

própria não seria economicamente viável para a administração, pois, se somados os gastos, tais como a 

própria compra de novos veículos, os custos com manutenção, impostos e depreciação, entre outros, se 

torna economicamente inviável a aquisição ou aumento da frota própria. Dessa forma, considerasse que o 

serviço de locação de veículos oferece melhor custo-benefício do que o aumento da frota própria. 

2.2. O sistema de registro de preços deve-se ao fato que os serviços constantes neste termo têm 

necessidades de entregas parceladas, pela impossibilidade de definição antecipada do quantitativo a ser 

consumido, visto que a aquisição é estimativa e o consumo é variável de acordo com a demanda de cada 

secretaria municipal. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. Para elaboração deste documento, foram observados às seguintes normas de regência: 

3.1.1. Lei Federal nº 8.666/1993: Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 

dá outras providências; 

3.1.2. Lei Federal nº 10.520/2002: Institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências;  

3.1.3. Demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que couber. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A aquisição do objeto deste Termo de Referência deverá ser realizada na modalidade de PREGÃO 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM em observância ao Art. 4º do Decreto nº 5.450/05, considerando 

que os serviços e bens são considerados comuns, conforme as características previstas no Art. 1º da Lei nº 

10.520/02. 

4.2.  Os bens e serviços deste Termo de Referência são considerados comuns, pois os padrões de 

qualidade podem ser objetivamente definidos no Edital por meio de especificações usuais praticados no 

mercado e as escolhas feitas poderão ter base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e 

não necessitarem de avaliação criteriosa. 

4.3. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado, e sem fornecimento de mão de obra em regime 

de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.4. Nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas 

de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 

prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

4.5. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, 

cuja execução indireta é vedada. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos veículos é de até 30 (trinta) dias, contados do(a) Autorização de 

Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no endereço discriminado na Ordem de Serviço. 

5.1.1. O prazo de entrega poderá ser reduzido de acordo com o interesse público devidamente justificado 

pela autoridade competente. 
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5.1.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias em caso de ocorrência, eventual, 

de fatos inesperados e imprevisíveis, devidamente comprovados e fundamentados. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05(cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10(dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.7. A proponente vencedora dever responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 

terceiros/Município referente entrega do item, assumindo os gastos e despesas que se fizerem necessários 

para adimplemento das obrigações e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 

irregularidades apontadas pela solicitante.  

5.8. A proponente vencedora dever substituir às suas expensas, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis 

após o recebimento da notificação expedida pela área requisitante, o(s) item (ns), caso se constate defeitos 

de fabrica o, ou qualquer anormalidade que esteja em desacordo com as especifica es deste Edital, dentre 

outros. 

 

6. METODOLOGIA 

6.1. Os serviços não incluem fornecimento de motorista e combustível. 

6.2. Os veículos deverão ser disponibilizados devidamente registrados, ser de propriedade da 

Contratada e estar em perfeitas condições de uso e apresentação, nas características originais de fábrica e 

com os equipamentos obrigatórios, exigidos pela Legislação de Transito. 

6.3. O Município reserva-se do direito de solicitar a substituição do veículo locado, a cada período de 

12 meses a contar da data de início do contrato. 

6.4. A Contratada se compromete a providenciar a substituição do veículo de forma oportuna, 

garantindo que o novo veículo atenda às especificações e condições previamente acordadas neste contrato. 

6.5. A substituição do veículo não afetará as condições contratuais originais, incluindo, mas não se 

limitando a, termos de pagamento, prazos e cláusulas de responsabilidade. 

6.6. Qualquer pedido de substituição ou intenção de renovação deve ser comunicado por escrito com 

pelo menos 30 dias de antecedência da data de vencimento do contrato em vigor. 

6.7. Não havendo a solicitação que trata o item anterior, será mantido o mesmo veículo apresentando 

na proposta. 

6.8. Os veículos fornecidos deverão ser seminovos ou novos, com especificações equivalente ou 

superior as apresentadas neste instrumento, a critério da CONTRATADA, mas sempre sem ônus para o 

CONTRATANTE e desde que este concorde expressamente. 

6.9. Todas as despesas relacionadas a entrega dos itens correrão por conta da proponente vencedora, 

despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.  

6.10. Ficará a cargo da proponente vencedora o fornecimento de todas as ferramentas e dispositivos 

necessária adequada execução dos serviços de fabrica o dos itens. 

6.11. Os veículos deverão ser entregues de forma que não sejam danificados durante as operações de 

transportes e descarga no local de entrega.  

6.12. O veículo deverá possuir todos os equipamentos de série não especificados neste Termo de 

Referência. 

6.13. A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, o catálogo do veículo a fim de aferir se o 

produto ofertado está em conformidade com as especificações. 

6.14. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.14.1. Caso haja necessidade em até 03 (três) dias, após a assinatura do contrato, será realizado reunião 

com a Contratada, presencial ou por videoconferência, se for possível. 

6.14.2. A comunicação a ser estabelecida entre a Contratante e a Contratada dar-se-á por e-mail, ligações 

telefônicas, WhatsApp, reuniões, com sumários executivos, atas ou memórias de reuniões. 

6.14.3. Apresentar até o ato da assinatura contratual, o representante (preposto) da empresa; 
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6.15. A execução dos serviços será iniciada a efetiva entrega dos veículos por parte da CONTRATADA, 

cujo prazo é de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato. 

6.16. A execução do contrato será de acordo com as necessidades da Administração. 

6.17. Os veículos ficarão disponíveis no período da prestação dos serviços nos locais que serão 

determinados pela CONTRATANTE, podendo ser recolhidos, sob o ônus da CONTRATADA, para 

realização de manutenções e/ou outras atividades após prévio agendamento e orientação do fiscal do 

contrato. 

6.18. Disponibilizar os veículos no Regime de Franquia Livre não cabendo qualquer remuneração em 

função da quilometragem percorrida. 

6.19. Incumbirá à CONTRATADA certificar-se da adequação de todos os itens acessórios dos veículos, 

em especial pneus e estepes, devendo substitui-los sempre que não estiverem totalmente aptos ao uso. 

6.20. Os veículos não deverão ultrapassar durante a execução dos serviços ao limite de 250.000 

(duzentos e cinquenta mil) km rodados em função das rotinas exigidas durante a revisão a partir dessa 

marca, culminando em maior produtividade operacional sem aumentos significativos de custos. 

6.21. O combustível para a realização do serviço será fornecido pela CONTRATANTE pelos, exceto 

para deslocamentos relacionados a manutenções específicas, foras das localidades designadas no Termo de 

Referência. Nesta situação, a contratada deverá providenciar o retorno do veículo até o local de cobertura 

do mesmo conforme Termo de referência. Caso contrário, será descontado da mesmo o valor do 

combustível mediante GLOSA. 

6.22. Os veículos deverão ser mantidos com a documentação em dia e em condições de circulação, de 

acordo com a legislação vigente de transito em vigor e sem franquia de quilometragem. 

6.23. Os veículos deverão possuir seguro contra colisão, roubo, furto, responsabilidade civil e cobertura 

de terceiros. 

6.24. Os veículos permanecerão à disposição da contratante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 

dias por semana, incluindo sábados, domingos e feriados, mesmo não estando a serviço. 

6.25. No caso de imobilizações de veículos por acidente, legalização, manutenção ou por qualquer outra 

necessidade da CONTRATADA, a CONTRATADA deverá fornecer veículo reserva de mesmas 

características do principal, com tanque e no prazo de 03 (três) horas; 

6.26. A devolução do veículo reserva somente ocorrerá após a disponibilização do principal e o veículo 

reserva também será devolvido com tanque cheio pela CONTRATANTE (desde que recebido nas mesmas 

condições). 

6.27. O veículo deve estar devidamente licenciado para esta finalidade, atender as exigências do 

DETRAN, e demais legislação em vigor. Deve possuir cinto de segurança, extintor e estar em excelente 

estado de conservação, com toda a documentação em dia, bem como seguro específico e total.  

6.28. A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o Município perante a 

contratada; 

6.29. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

6.30. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Município;  

6.31. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida na execução do contrato;   

6.32. Destinar veículos, devidamente licenciado, em perfeitas condições de usos no órgão de trânsito, 

garantindo aos passageiros toda a segurança exigida, devidamente assegurado para fins de transporte de 

pessoas e que atendam às exigências do DETRAN;  

6.33. Contratar seguro contra terceiros e de passageiros durante todo o período de execução deste 

Contrato;  

6.34. No caso de necessidade de manutenção ou reparos, em casos fortuitos ou de força maior, apresentar 

veículos substitutos nas mesmas condições previstas e arcar com tais despesas.  

6.35. Apresentar laudo de inspeção e vistoria dentro do prazo de validade e outros a qualquer tempo 

solicitados pelo Município, atestando perfeitas condições de uso e segurança para transporte de passageiros;  

6.36. Fornecer os veículos qualificados na habilitação, não podendo ser substituídos sem prévia 

autorização do responsável e sem apresentação dos documentos necessários para qualificação deste novo 

veículo;  

6.37. Entregar ao LOCATÀRIO o veículo locado, devidamente revisado, limpo e em perfeitas condições 

de uso, bem como acompanhamento dos documentos necessários para sua circulação; 

6.38. Prestar ao LOCATÁRIO de segunda a sexta feira em horário comercial e suporte em casos 

emergenciais, assistência técnico-mecânica visando manter o Veículo locado em perfeito estado de uso, ou 

se julgar necessário proceder a sua substituição; 

6.39. Substituir o Veículo locado, se eventualmente necessário em decorrência de defeitos mecânicos 

ou pequenos reparos cujo conserto demande tempo superior a 2 (dois) dia, a contar do ingresso do Veículo 
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na oficina autorizada pela LOCADORA, respeitando-se neste caso o tempo necessário para o deslocamento 

de outro veículo até a oficina onde se encontra o LOCATÁRIO com o veículo a ser substituído pela 

LOCADORA; 

6.40. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA colocará à disposição da Contratante, após a 

solicitação formal, veículos próprios com, conforme características mínimas do objeto, em perfeito estado 

de conservação, limpeza e segurança, obedecidas todas as normas emanadas do Poder Público. 

6.41. A quilometragem mensal será Livre. 

6.42. A locadora deverá manter um programa de manutenção preventiva e corretiva do veículo em 

serviço, conforme especificação do fabricante com substituição do veículo (se não houver conserto) no 

menor prazo, por igual ou similar, em casos de avaria ou manutenção, respeitando-se o limite de até 04 

(quatro) horas 

6.43. Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa que tiver de realizar para o fiel cumprimento do 

contrato, inclusive as relativas a seguro, conservação, operação e manutenção preventiva e corretiva dos 

veículos. 

6.44. Manter e preservar o Município salvo de quaisquer demandas, queixas, reivindicações ou 

reclamações de qualquer natureza, em decorrência da execução dos serviços objeto do contrato. 

6.45. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no 

art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93. 

 

7. DOCUMENTAÇÃO 

7.1. A contratada deverá possuir os documentos abaixo relacionados, sendo facultado à 

CONTRATANTE solicitá-los para averiguação e/ou cópias, para sua guarda, a qualquer momento a partir 

da assinatura do contrato: 

7.1.1. Para cada veículo deverá existir: 

7.1.1.1 A devida regularização documental junto aos órgãos competentes; 

7.1.1.2 Documentação necessária para circulação em conformidade com a legislação vigente; 

7.1.1.3 Documentação regular dos veículos como Seguro Obrigatório, licenciamento; 

7.1.1.4 CRLV – Certificado Registro Licenciamento do Veículo (anual) devidamente regular; 

7.1.2. As especificações técnicas mínimas de cada veículo devem estar em conformidade com as 

descritas neste instrumento. 

7.1.3. Em caso de renovação contratual, os veículos deverão ser substituídos por novos de forma a 

garantir uma frota com no máximo 02 anos de uso, nas mesmas configurações mínimas especificadas neste 

instrumento. 

 

8. DO SEGURO 

8.1. Todos os seguros inerentes aos veículos serão, exclusivamente, de responsabilidade da 

CONTRATADA. As apólices de seguro deverão ser apresentadas no ato de entrega do veículo. 

8.2. O seguro terá vigência igual ao do contrato principal, podendo a CONTRATADA emitir apólice 

plurianual, ou anual. Em caso de renovação contratual, sendo a apólice anual, deverá ser renovada nas 

mesmas condições técnicas, respeitando o prazo contratual. 

8.3. Os veículos deverão estar segurados por apólice de Seguro de Automóvel/ Responsabilidade Civil 

e Acidentes Pessoais. 

8.4. Os veículos deverão possuir seguro contra colisão, roubo, furto, incêndio, responsabilidade civil e 

cobertura de terceiros, incluindo assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica e 

borracharia). 

 

9. MULTA POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 

9.1. A CONTRATANTE se responsabilizará pelos ônus relativos às eventuais multas sofridas pelos 

veículos locados, decorrentes de infrações de trânsito cometidas durante o período que os veículos 

estiverem sob a guarda da CONTRATANTE, desde que informada em tempo hábil para que sejam 

efetuadas as devidas identificações de condutores/infratores e dentro do prazo para pagamento das infrações 

com desconto. 

9.2. A CONTRATADA deverá encaminhar a notificação de autuação por cometimento de infração de 

trânsito, original ou cópia, impressa ou digitalizada por meio de correio eletrônico. O documento deverá 

ser entregue no prazo máximo de 20 (vinte) dias antes do prazo limite para apresentar recursos ou informar 

o condutor/infrator do veículo à época dos fatos. 

9.3. De posse da Notificação de Imposição de Penalidade, a Contratada deverá encaminhá-la para a 

unidade Gestora de Contrato, no prazo máximo de 20 (vinte) dias antes do vencimento para pagamento 

com desconto. 
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9.4. O LOCATÁRIO arcará com todas as multas ou penalidades decorrentes de quaisquer  violações 

das leis de trânsito, no valor que o Detran informa, sem descontos bem como gastos com estacionamento e 

quaisquer outros oriundos da utilização do Veículo durante o período de locação e está ciente e aceita deixar 

uma cópia da carteira de habilitação  e do registro de  identidade bem como dando a LOCADORA total 

liberdade (Procuração) para que possa indicar os pontos relativos às multas ou penalidades referentes às 

infrações de trânsito indiferente  se cabe ou não recurso. 

9.5. A responsabilidade do LOCATÁRIO pelas multas persistirá mesmo depois de terminado o 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, no tocante e fatos ocorridos durante a locação e até a data 

da efetiva devolução do Veículo locado. 

9.6. A LOCADORA fica autorizada a efetuar a cobrança da multa, através de boleto bancária. 

 

10. MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS 

10.1. A contratada responsabilizar-se-á pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela 

manutenção preventiva e corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no plano de manutenção do 

fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorram 

de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas e quaisquer outras despesas 

que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto deste instrumento. 

10.2. Cumpre ao LOCATÁRIO, em virtude de benfeitorias realizadas no Veículo e que não tenham sido 

autorizadas, por escrito, pela LOCADORA, providenciar às suas expensas os reparos e consertos 

necessários para repor o Veículo no estado de funcionamento e conservação em que o recebeu. 

10.3. Não cumprindo o LOCATÁRIO a obrigação do item anterior, por ocasião da devolução ou 

retomada do Veículo fica a LOCADORA expressamente autorizada a mandar executar em oficina de sua 

confiança todos os reparos que fizerem necessários para restituí-lo ao estado anterior, correndo as despesas 

por conta da CONTRATADA. É de responsabilidade do LOCATÁRIO levar o veículo alugado à oficina 

indicada pela LOCADORA, de segunda a sexta feira em horário comercial, sempre que houver algum 

reparo ou conserto a ser feito.   

 

11. DA ENTREGA DO VEÍCULO 

11.1. Os veículos serão transportados através de veículo apropriado, não sendo permitido o 

deslocamento com o veículo rodando, e todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Município 

Contratante correrão por conta do Fornecedor. 

11.2. Na entrega, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que 

seu veículo oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre condução econômica, instruções 

sobre a importância da manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e 

sobre a garantia do veículo. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais, Administrativo e Requisitante do Contrato para acompanhar e fiscalizar 

sua execução; 

12.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste 

Termo de Referência; 

12.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas; 

12.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção das 

falhas eventualmente detectadas; 

12.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

12.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos 

em Contrato; 

12.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos 

serviços; 

12.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA; 

12.1.9. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo 

de Referência, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização; 

12.1.10. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes. 

12.1.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.1.12. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 
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12.1.13. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.1.14. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

12.1.15. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Termo de Referência, Edital e seus anexos; 

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder 

pela fiel execução do contrato; 

13.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à 

execução do objeto contratual; 

13.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos 

os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas; 

13.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contrato; 

13.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 

excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços 

pela CONTRATANTE; 

13.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em 

qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

13.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da execução do 

objeto à CONTRATANTE; 

13.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância 

às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

13.10. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados 

necessários à boa gestão do contrato; 

13.11. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 

13.12. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações específicas 

que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da 

CONTRATADA; 

13.13. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporariamente, a 

execução dos serviços; 

13.14. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato, 

relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços; 

13.15. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em função da 

execução dos serviços; 

13.16. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 

CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os 

devidamente identificados; 

13.17. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir 

responsabilidade a outrem; 

13.18. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

13.19. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da 

CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 

13.20. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a prestação dos serviços; 

13.21. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em serviço 

nas dependências da CONTRATANTE; 

13.22. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando couber, nos 

termos das legislações em vigor; 
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13.23. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização da 

CONTRATANTE; 

13.24. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.24.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

13.24.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.24.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

13.24.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.24.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.24.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

16.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16.4. Caberá aos fiscais do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências necessárias ao 

regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais 

constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico. 

16.5. As decisões e providências que ultrapassarem as competências dos Fiscais deverão ser solicitadas 

ao seu gestor, em tempo hábil, para a adoção das medidas que se fizerem necessária. 

16.6. A Administração, devidamente representada na forma legal, poderá rejeitar no todo ou em parte 

os serviços contratados, sem ônus para a contratante, se executado em desacordo com as especificações 

estabelecidas em Termo de Referência e seus anexos, bem como em contrato e na proposta comercial. 

16.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.8. A empresa CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, 

sendo a contratante reservada o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização contratual, mediante 

servidores designados para este fim. 

16.9. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e. 87 da 

Lei nº 8.666/93. 

16.10. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 

que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 

de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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16.11. O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.12. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

 

17. DO FATURAMENTO 

17.1. Os serviços objeto desta contratação serão solicitados por Autorizações de Fornecimento (AF), 

emitidas e autorizadas conforme necessidade da CONTRATANTE. 

17.2. Somente serão faturadas as Ordens efetivamente executadas, após avaliação de conformidade das 

condições de entrega dos serviços e validação pela CONTRATANTE. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

correntes indicados pelo contratado. 

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

18.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das Certidões de Regularidade 

FGTS, e de Regularidade Fiscal dos encargos tributários das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da 

sede da CONTRATADA 

 

18.5. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA 

incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do Objeto contratado, constituindo-se na única 

remuneração devida.  

18.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida de acordo com os valores unitários e totais discriminados 

na Autorização de Fornecimento.  

18.7. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Rio das Antas com indicação do CNPJ 

específico, nº 83.074.294/0001-23. 

18.8. De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS Catarinense, ficam os 

licitantes vencedores obrigados a emitir nota fiscal eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição às notas 

fiscais impressas modelos 1 e 1-A, quando for o caso. 

18.9. As notas fiscais deverão ser enviadas para os e-mails: 

18.9.1. Secretaria de Administração e Finanças: compras@riodasantas.sc.gov.br  

18.9.2. Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: compras1@riodasantas.sc.gov.br 

18.9.3. Secretaria de Assistência Social: comprasassistencia@riodasantas.sc.gov.br   

18.9.4. Secretaria de Saúde: planeja@riodasantas.sc.gov.br  

18.9.5. Secretaria de Obras e Serviços: garagem@riodasantas.sc.gov.br   

18.10. Os arquivos XML deverão ser enviados no e-mail: nfe@riodasantas.sc.gov.br  

18.11. Após a apresentação da proposta, não haverá reajuste de preço. 

18.12. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

18.13. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura.  

18.14. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

I - O prazo de validade;  

II - A data da emissão;  

III - Os dados do contrato e do órgão contratante;  

IV - O período de prestação dos serviços;  

V - O valor a pagar; e  

VI - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal conforme documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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18.16. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

18.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

18.20. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

18.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

18.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.1.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

 

19. DO REAJUSTE 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

19.2. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 

comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em 

decorrência de situações previstas na aliena 'd' do inciso II do caput e do §5º do art. 65 da Lei nº8.666, de 

1993. 

19.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

19.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

19.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

19.7. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

19.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

19.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

20. PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 

20.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo em relação aos dados, informações ou documentos que 

tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como se 

submeter às orientações e normas internas de segurança da informação vigentes, devendo orientar seus 

empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Com fundamento no DECRETO Nº 044/2021 DE 1º DE ABRIL DE 2021, normas regulamentares 

sobre o procedimento administrativo, no âmbito da Administração Pública Municipal, voltado à aplicação 

de sanções administrativas aos licitantes e contratados, fundamentadas na Lei Federal nº 8.666, de 1993 e 
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no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e descredenciamento no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas 

previstas neste Termo de Referência/Contrato e demais cominações legais a(s) contratada(s) que: 

 

21.1.1. Apresentar documentação falsa;  

21.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

21.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

21.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

21.1.5. Fizer declaração falsa;  

21.1.6. Cometer fraude fiscal;  

21.1.7. Não assinar o contrato;  

21.1.8. Deixar de entregar documentação exigida no edital, anexos e termo de contrato. 

21.1.9. Não mantiver a proposta e demais casos omissos. 

 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar a partir da notificação da empresa. 

21.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório 

e a ampla defesa. 

21.5. Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei 

nº 8.666/93, a licitante vencedora ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela 

Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

21.5.1. Advertência; 

21.5.2. Multa de: 

21.5.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, calculado 

sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que 

corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

21.5.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, 

calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 

excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

21.5.2.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 

prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções; 

21.5.2.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou 

retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela 

administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão 

do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

21.5.2.5. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do 

contrato. 

21.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

21.7. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia 

e/ou prazo recursal, a CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a 

decisão final. Caso a defesa prévia e/ou recurso seja aceito, ou aceito parcialmente, pela CONTRATANTE, 

o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a 

contar da data da decisão final. 

21.8. As sanções serão aplicadas pela autoridade administrativa, assegurada a ampla defesa e podendo 

dar-se cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento 

administrativo. 

21.9. As advertências serão aplicadas sempre que necessário ao fiel cumprimento contratual, desde que 

os fatos apresentados não tenham gerado prejuízo à Administração. 

21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e demais normas vigentes, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo. 

21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

 

22. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 

e as previstas em lei ou regulamento. 

22.2. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrita da Administração, pelos 

seguintes motivos: 

22.2.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

22.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

22.2.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da do 

fornecimento, nos prazos estipulados;  

22.2.4. O atraso injustificado no início do fornecimento;  

22.2.5. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

22.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 

contrato;  

22.2.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

22.2.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio; 

22.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

22.2.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

22.2.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato;  

22.2.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 

processo administrativo a que se refere o contrato;  

22.2.13. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

22.3. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas 

na contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

22.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

22.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

22.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

22.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

22.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

22.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

22.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

22.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
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22.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

23.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

23.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

23.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

23.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

23.4. O critério de julgamento da proposta é MENOR PREÇO POR ITEM. 

23.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
24.1. Conforme critérios definidos na PORTARIA Nº 804, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018 expedida 

pelo Ministério da Justiça, de modo especial no inciso II do artigo 2º, e a recente INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020, cujos dispositivos indicam como parâmetro de 

pesquisa, a busca de contratações similares de outros entes públicos.  

24.2. A pesquisa de preços para este procedimento enquadra-se conforme disposto acima. Desse modo 

concluímos que, os valores praticados pelas contratações baseadas nas similaridades destacadas e 

fornecedores locais, indicam que o valor para a presente contratação, não se caracteriza como excessivo 

nem como inexequível. 

 

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

25.1. A indicação da dotação orçamentária encontra-se em anexo a este instrumento. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Termo de Referência poderão ser esclarecidas por 

intermédio do correio eletrônico licitacao@riodasantas.sc.gov.br. 

26.2. O presente documento segue assinado pelos responsáveis: 

 

Rio das Antas/SC 04 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________ 

João Carlos Munaretto 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

Visto Assessoria Jurídica: ______________________ 
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